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CADERNO DE ENCARGOS 

 

AJUSTE DIRETO N.º 01/AJUDIR/2020 

PARA “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DRONE PARA MAPEAMENTO” 

 

PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

CAPÍTULO I 

1.ª 

(Objeto) 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

Ajuste Direto nº01/AJUDIR/2020, que tem por objeto principal a “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DRONE 

PARA MAPEAMENTO”. 

2.º 

(Contrato) 

Nos  termos  do  disposto  no  número  1  do  artigo  7.º  da  Lei  n.º  31/2009,  de  3  de  julho, alterada e 

republicada pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho, será celebrado contrato escrito. 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos, independentemente da sua redução a 

escrito:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  
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3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, prevalecem 

os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código 

dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo 

diploma legal. 

5. A execução do Contrato  obedece a: 

a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele fazem 

parte integrante; 

b) Ao  Decreto-Lei  n.º  18/2008,  de  29  de  Janeiro  (Código  dos  Contratos  Públicos, doravante 

“CCP”), na sua redação atualizada; 

c) À demais legislação aplicável. 

3.ª 

(Local de entrega) 

Os bens objeto do presente procedimento devem ser entregues no Laboratório de Aerodinâmica Industrial 

(LAI-ADAI), R. Pedro Hispano 12, 3030-289 Coimbra. 

4.ª 

(Prazo do contrato) 

1. O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens à ADAI em conformidade com os respetivos 

termos e condições de fornecimento, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para 

além da cessação do mesmo. 

2. O fornecimento do equipamento objeto do presente procedimento deverá ocorrer no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias a contar da data da adjudicação.  

 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 

SEÇÃO I 

OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
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5.ª 

(Obrigações do fornecedor) 

Constituem obrigações do fornecedor:  

a) Fornecer os bens de acordo com as caraterísticas técnicas, funcionais, de interface e entregáveis 

especificadas no presente Caderno de Encargos e demais documentos contratuais; 

b) Entregar os bens nos locais e ao cuidado do interlocutor identificado na nota de encomenda, dentro 

do prazo contratado e apenas após a emissão, e envio, pela ADAI, da informação de compromisso 

válido; 

c) O pessoal do fornecedor, que efetua a entrega dos bens, deve munir-se da competente identificação 

ao aceder às instalações da ADAI; 

d) Não proceder a aumentos de preço dos bens durante o período de execução do contrato e apresentar 

à ADAI melhorias de preço, caso ocorram alterações de mercado significativas; 

e) Obter comprovativo da entrega dos bens à ADAI; 

f) Fazer acompanhar os bens do material de apoio necessário à sua entrada em funcionamento ou 

utilização; 

g) Executar os testes que sejam requeridos nas especificações técnicas do presente Caderno de Encargos; 

h) Disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do contrato, todos os documentos, 

designadamente relativos à utilização e manutenção, em língua portuguesa; 

i) Assumir todos os encargos decorrentes da utilização e fornecimento de marcas registadas, patentes 

registadas ou licenças, recaindo sobre si as quantias que a ADAI tenha de pagar, seja a que título for, 

por ter infringido, na execução do contrato, quaisquer direitos; 

j) Em caso de rutura de stock ou atraso no prazo de entrega o fornecedor deve comunicar esse facto, à 

ADAI, de forma fundamentada, logo que dele tenha conhecimento, obrigando-se, se tal foi aceite e 

oportuno, a restabelecer o fornecimento em prazo razoável; 

k) Emitir a fatura após o vencimento da obrigação respetiva e fazê-la chegar à morada indicada na nota 

de encomenda; 

l) Prestar os esclarecimentos necessários relativamente aos valores indicados na fatura ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida ou equivalente; 

m) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento de aquisição, bem como a situação tributária regular e perante a segurança social;  
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n) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, 

a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância para o fornecimento, a sua 

situação jurídica e a sua situação comercial; 

o) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que obtenha no 

âmbito da formação e da execução do contrato, não as utilizar para fins alheios àquela execução, 

abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, trabalhadores e colaboradores, ou terceiros, que 

nelas se encontrem envolvidos; 

p) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à ADAI, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do contrato; 

q) Prestar garantia aos bens, no mínimo, pelo prazo de três anos a contar da data da assinatura do auto 

de conclusão da empreitada, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e 

com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos, correndo por sua conta os encargos 

inerentes à colocação do bem em boas condições de utilização. 

6.ª 

(Inspeção e Testes) 

1 – Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, a ADAI, por si ou através de terceiro por ele designado, 

procede no prazo de 3 dias, à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, 

respetivamente, se os mesmos correspondem às quantidades estabelecidas no mapa de quantidades 

constante do presente caderno de encargos e se reúnem as características, especificações e requisitos 

técnicos e operacionais definidos pelos seus fabricantes e indicados na proposta adjudicada, bem como 

outros requisitos exigidos por lei.  

2 – A inspeção qualitativa a que se refere o número anterior incide sobre todos os equipamentos 

constantes do mapa de quantidades do presente caderno de encargos. 

3 – Durante a fase de realização de testes, o fornecedor deve prestar à ADAI toda a cooperação e todos os 

esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a realização daqueles, por pessoas 

devidamente credenciadas para o efeito.  

4 – Os encargos com a realização dos testes, devidamente comprovados, são da responsabilidade do 

fornecedor. 

 

7.ª 

(Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias) 
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1 – No caso dos testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total operacionalidade dos bens 

objeto de contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem 

defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos na Parte II - 

Cláusulas Técnicas, do presente caderno de encargos, a ADAI deve disso informar, por escrito, o 

fornecedor.  

2 – No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que 

for determinado pela ADAI às reparações ou substituições necessárias para garantir a operacionalidade 

dos bens e o cumprimento das exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos 

exigidos.  

3 – Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo respetivo, a 

ADAI procede à realização de novos testes de aceitação, nos termos da cláusula anterior. 

 

8.º 

(Aceitação dos equipamentos) 

1 – Caso os testes a que se refere a Cláusula 6.ª comprovem a total operacionalidade dos bens objeto do 

contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, e neles não sejam detetados quaisquer 

defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos na Parte II - 

Cláusulas Técnicas, do presente caderno de encargos, deve ser emitido, no prazo máximo de 3 dias a contar 

do final dos testes, um auto de receção, assinado pelos representantes do fornecedor e da ADAI. 

2 – Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da posse e da 

propriedade dos bens objeto de contrato para a ADAI, bem como do risco de deterioração ou perecimento 

dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impedem sobre o fornecedor.  

3 – A assinatura do auto a que se refere o n.º 1 não implica a aceitação de eventuais defeitos ou 

discrepâncias dos equipamentos objeto de contrato, com as exigências legais ou com as características, 

especificações e requisitos técnicos, previstos na Parte II - Cláusulas Técnicas, do presente caderno de 

encargos. 

 

9.ª 

(Garantia Técnica) 

1 – Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo 

e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante os bens objeto do contrato, pelo prazo mínimo de três 

anos, a contar da data da assinatura do auto de receção, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com 
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as exigências legais e com características, especificações e requisitos técnicos definidos na Parte II - 

Cláusulas Técnicas, do presente caderno de encargos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do 

bem.  

2 – A garantia prevista no número anterior abrange:  

a) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou componentes em falta;  

b) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes;  

c) A reparação ou substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes;  

d) O fornecimento, a montagem ou instalação das peças, componentes ou bens reparados ou substituídos;  

e) O transporte do bem ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para o local da sua 

reparação ou substituição, e a devolução daqueles bens ou a entrega das peças ou componentes em falta, 

reparados ou substituídos;  

f) A deslocação ao local da instalação ou de entrega;  

g) A mão-de-obra.  

3 – O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos 

entregues à ADAI, em execução do contrato, às exigências legais, obrigações do fornecedor e prazos 

respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos e demais legislação aplicável.  

4 – As reparações ou substituições previstas na presente cláusula devem ser realizadas dentro de um prazo 

razoável fixado pela ADAI, e sem grave inconveniente para este último, tendo em conta a natureza do bem 

e o fim a que o mesmo se destina. 

 

SEÇÃO II 

 OBRIGAÇÕES DA ADAI 

 

10.ª 

 (Preço base e outras obrigações da ADAI) 

1. Nos termos e para os efeitos do disposto no art.º 47.º do CCP, o preço base (máximo) do procedimento, 

como parâmetro base de preço contratual, é fixado em 18.211,38 € (dezoito mil duzentos e onze euros e 

trinta e oito cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 
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2. Pelo fornecimento dos bens objeto de contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a ADAI deve pagar ao fornecedor o preço constante da 

proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída à ADAI, nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do 

contrato para o respetivo local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de 

marcas registadas, patentes ou licenças. 

4. O referido preço base subdividir-se-á da seguinte forma pelos vários lotes de equipamentos a adquirir:  

- Lote 1) Plataforma drone – 11.383,27 € (onze mil trezentos e oitenta e três euros e vinte sete cêntimos), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor: 

- Lote 2) Sistema sensorial drone - 5.881,60 € (cinco mil oitocentos e oitenta e um euros e sessenta 

cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

- Lote 3) Componentes e peças de manutenção - 946,51 € (novecentos e quarenta e seis euros e cinquenta 

e um cêntimo), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

5. Considera-se que o preço total resultante de proposta a apresentar é anormalmente baixo, se o seu valor 

for igual ou inferior a 50% (cinquenta por cento) do preço base. 

6. O encargo decorrente da contratação tem cabimento na dotação do orçamento em vigor no presente 

ano económico, no projeto CENTRO-01-0247-FEDER-045931. 

7. Sem prejuízo do exposto nos números anteriores, constituem ainda obrigações da ADAI: 

a) Efetuar o controlo de qualidade dos bens, designadamente no que respeita ao cumprimento das 

caraterísticas técnicas, funcionais, de interface e de segurança, contratadas; 

b) Monitorizar o desempenho no que respeita ao cumprimento das condições de fornecimento e 

serviços pós-entrega; 

c) Designar o interlocutor responsável pelo controlo da receção do bem e o responsável pela execução 

do contrato; 

d) O pagamento do preço contratado no prazo mínimo de 60 dias após a receção das respetivas faturas, 

as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva, em geral, por 

transferência bancária; 

e) Comunicar ao fornecedor, por qualquer meio escrito, em tempo útil, qualquer discordância quanto 

aos bens fornecidos, valores faturados e os respetivos fundamentos; 

f) Garantir ao fornecedor os meios de acesso às suas instalações para o adequado fornecimento dos 

bens, de acordo com os procedimentos instituídos de circulação de pessoas e bens; 
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g) Confirmar a receção dos bens mediante assinatura de documento ou equivalente, do fornecedor, 

operando-se a transferência da propriedade dos bens. 

 

11.ª 

(Condições de Pagamento) 

1. As quantias devidas pela ADAI, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), devem ser pagas no prazo 

mínimo de 60 dias, após a receção das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o 

vencimento da obrigação respetiva.  

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega dos bens objeto do 

contrato.  

3. Em caso de discordância por parte da ADAI, quanto aos valores indicados nas faturas, deve este 

comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar 

os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas serão pagas através da 

emissão de cheque à ordem do fornecedor ou transferência bancária. 

 

CAPÍTULO III 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

 

12.ª 

(Penalidades contratuais) 

1. Sem prejuízo do direito de resolução do contrato e das demais penalidades prevista na Lei, a ADAI pode, 

em qualquer altura, por comprovado incumprimento das obrigações que sobre o fornecedor recaem, nos 

termos do contrato ou dos demais documentos contratuais aplicáveis, aplicar penalidades nos termos dos 

números seguintes. 

2. O incumprimento é comunicado pela ADAI ao fornecedor, após avaliada a sua gravidade e garantida o 

respetivo direito de defesa. 

3. Pelo incumprimento das obrigações emergentes do contrato, a ADAI pode exigir do fornecedor o 

pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos 

seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objeto do contrato, por cada dia de atraso 

na entrega da totalidade ou parte dos equipamentos, até 2% do preço contratual; 
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b) Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, por cada dia de atraso no cumprimento da 

obrigação de garantia técnica, até 1% do preço contratual. 

4. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, a ADAI pode exigir-lhe uma pena 

pecuniária de até 2% do preço contratual.  

5. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

fornecedor ao abrigo da alínea a) do n.º 3, relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na 

entrega tenha determinado a respetiva resolução.  

6. Na determinação da gravidade do incumprimento, a ADAI tem em conta, nomeadamente, a duração da 

infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do incumprimento.  

7. A ADAI pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas 

nos termos da presente cláusula.  

8. Para garantir o fiel pagamento das multas, a ADAI reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer 

crédito gerado pelo fornecedor, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial. 

9. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a ADAI exija ainda uma 

indeminização pelo dano excedente. 

13.ª 

(Força maior) 

1 – Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à 

vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 – Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas.  

3 – Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que 

intervenham;  

b) Greve ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que 

este se integre, bem como sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  
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c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória, ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre eles recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua, ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 – A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

14.ª 

 (Resolução do contrato pela ADAI) 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na Lei, a ADAI pode resolver o 

contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada qualquer das 

obrigações que lhe incumbem, designadamente pelo atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto 

do contrato e não aceitação dos fundamentos do atraso ou inoportunidade da entrega em novo prazo. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado 

pela ADAI. 

 

15.ª 

(Resolução do contrato por parte do fornecedor) 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na Lei, o fornecedor pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 90 dias ou o montante 

em dívida exceda 40% do preço contratual, excluindo juros. 

2. O direito de resolução pode ser exercido mediante declaração escrita enviada pela parte que aplica a 

resolução, à outra parte, e produz efeitos 30 dias após a sua receção, salvo se a parte alvo de 

sancionamento cumprir as obrigações em atraso nesse prazo. 
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3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações 

já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com 

exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

16.ª 

(Alterações ao contrato) 

1. Qualquer intenção de alteração ao contrato deverá ser comunicada pela parte interessada na mesma 

à outra parte. 

2. As alterações ao contrato devem constar de documento escrito, assinado pelo fornecedor e pela ADAI, 

sendo que produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura. 

3. A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte, essa intenção, com uma 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a 

alteração. 

4. O contrato pode ser modificado pelos seguintes motivos:  

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato;  

b) Decisão judicial ou arbitral;  

c) Razões de interesse público.  

5. A modificação do contrato não pode conduzir à alteração de aspetos essenciais do mesmo, nem 

constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

 

CAPÍTULO IV 

SEGUROS 

 

17.ª 

(Seguros) 

1 – É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, dos seguintes riscos:  

a) Responsabilidade civil; 

b) Acidentes de trabalho.  
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2 – A ADAI pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos contratos 

de seguro referidos no número anterior, devendo o fornecedor fornecê-la no prazo de 5 dias, contados da 

data da notificação. 

 

CAPÍTULO V 

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

 

18.ª 

(Arbitragem e foro competente para resolução de litígios) 

1. Previamente ao recurso às instâncias judiciais, por acordo entre as partes e para solucionar questões 

emergentes do presente contrato, pode, a ADAI, e o fornecedor, recorrer a uma Comissão de 

Arbitragem nos seguintes termos: 

a) A Comissão de Arbitragem será composta por três elementos, um representante de cada parte e 

um terceiro elemento escolhido por acordo entre as partes; 

b) Da decisão da Comissão de Arbitragem ou na ausência de acordo caberá recurso a um Tribunal 

Arbitral, composto por três árbitros, um nomeado por cada parte e um terceiro Árbitro escolhido 

por aqueles dois o qual presidirá e terá voto de desempate. O Tribunal Arbitral funcionará e 

decidirá com equidade e de acordo com as regras previstas na Lei nº 31/86, de 29 de agosto; 

c) As partes comprometem-se a aceitar e a fazer cumprir as decisões tomadas pelo Tribunal Arbitral 

e renunciam ao direito de intentar e fazer prosseguir uma ação judicial com vista à revisão da 

sentença Arbitral tomada nos termos da Lei e dos termos contratuais;  

2. O foro para dirimir as questões oriundas da execução do Contrato é o Tribunal Administrativo e Fiscal 

de Coimbra, excluindo qualquer outro. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

19.ª 

(Comunicações e notificações) 
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1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte.  

 

20.ª 

(Contagem de prazos) 

Os prazos fixados para a apresentação das propostas, são contínuos, não se suspendendo nos sábados, 

domingos e feriados.  

21.ª 

(Legislação) 

A despesa é realizada de acordo com o Regime Jurídico de Realização de Despesas Públicas e da 

Contratação Pública, previsto no Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, com as alterações introduzidas 

pelo DL nº 40/2011, de 22 de março, cuja vigência foi cessada pela Resolução da Assembleia da República 

nº 86/2011, de 11 de abril, que repristinou as normas por aquele revogadas, e demais legislação aplicável. 

 

 

 

PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

22.ª 

(Referencial técnico ou equivalente) 

 

Lote 1) Plataforma drone (CPV 34711200-6 – Aeronaves não pilotadas) 

Lote 2) Sistema sensorial drone (CPV 30237475-9 – Sensores eléctricos) 

Lote 3) Componentes e peças de manutenção (CPV 34731000-0 – Peças para aeronaves) 

 

 23.ª 

(Especificação dos bens) 
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- LOTE 1) Plataforma drone (CPV 34711200-6 – Aeronaves não pilotadas) 

 

Fornecimento de uma Plataforma drone (CPV 34711200-6 – Aeronaves não pilotadas), descrita abaixo, sob 
a forma de kit para montagem pelo cliente, ou já montada: 

Item 1 – Frame drone 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Aeronave não tripulada (Drone), de asa fixa e rotativa, com capacidade de 
descolagem e aterragem vertical (VTOL) 

Material da fuselagem Compósito, preferencialmente fibra de carbono 

Envergadura de asa 3 metros ou inferior 

Dimensões convés de 
carga 

560mm x 210mm x 185mm ou equivalente 

MTOW 25 kg ou inferior 

Capacidade de carga 6 kg ou superior 

Outras características Asas desmontáveis para transporte 

Valor base 8071,85€ + IVA 

 

Item 2 – Kit sistema de propulsão drone 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Sistema de propulsão que inclui todos os componentes para o drone e 
compatível com a frame do item 1. 

Componentes 1x Motor propulsão horizontal, preferencialmente elétrico, respetivo 
controlador de velocidade, suporte e hélice 
4x Motores para descolagem e aterragem vertical, elétricos, respetivos 
controladores de velocidade, suportes e hélices 
9x Servos digitais para atuação de superfícies de controlo 
1x Tubo pitot longo para UAV 
1x Placa de distribuição de potência (PDB) 
20x Conectores elétricos tipo XT90, ou equivalente 
1x Regulador de voltagem 
Cablagem, conectores e outros acessórios 

Valor base 2404,66€ + IVA 

 

Item 3 – Sistema de controlo do drone 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Conjunto de componentes para controlo do drone, compatíveis com o 
especificado nos itens 1 e 2. 

Componentes 1x Controlador de voo open source, tipo Pixhawk Cube Orange, ou 
equivalente 
1x Comando para drone, tipo FRSKY TARANIS X9 LITE, ou equivalente 
1x Sistema GPS de alta precisão, do tipo Here3 GPS, ou equivalente 
1x Recetor, do tipo CROSSFIRE DIVERSITY NANO RX, ou equivalente 
1x Trasmissor, do tipo CROSSFIRE DIVERSITY NANO RX, ou equivalente 
1x Antena, do tipo CROSSFIRE IMMORTAL T ANTENNA V2 – EXTENDED, ou 
equivalente 
1x Antena, do tipo DIAMOND ANTENNA, ou equivalente 
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1x Antena, do tipo FuriousFpv Pagoda Long For TrueD SMA 90 Deg – RHCP, 
ou equivalente 
1x Powercase, do tipo FuriousFPV - Smart Power Case V2, ou equivalente 
1x Sensor de voltagem, do tipo PL-200 Sensor Board with CFK enclosure, 
ou equivalente 
1x Sensor de voltagem, do tipo HS-200-HV, ou equivalente 
1x Quick Release Plate, do tipo Release Plate for Smart Power Case, ou 
equivalente 
1x Modulo HDMI, do tipo FuriousFPV - HDMI module for Dock-King 
Ground Station, ou equivalente 
1x Recetor video, do tipo Combo Dock-King Lite Ground Station and True-
D Diversity Firmware 4.0, ou equivalente 
1x Transmissor video, do tipo UNIFY PRO32 HV (MMCX), ou equivalente 

Valor base 906,76€ + IVA 

 

- LOTE 2) Sistema sensorial drone (CPV 30237475-9 – Sensores eléctricos) 

Fornecimento do Sistema sensorial drone (CPV 30237475-9 – Sensores eléctricos) descrito abaixo: 

Item 1 – Motherboard 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Placa mãe mini ITX 

Marca Aorus ou equivalente 

Modelo Z390 I Pro WiFi ou equivalente 

Valor base 143,09€ + IVA 

 

Item 2 – Cooler CPU 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Cooler compatível com CPU de baixo perfil 

Marca Noctua ou equivalente 

Modelo NH-L9i ou equivalente 

Valor base 40,00€ + IVA 

 

Item 3 – Processador 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Processador de alto desempenho e baixo consumo 

Marca Intel ou equivalente 

Modelo Core i7-9700K Octa-Core 3.6GHz c/ Turbo 4.9GHz 12MB Skt1151 ou 
equivalente 

Valor base 256,10€ + IVA 

 

Item 4 – Random Access Memory 

Quantidade 1 unidade 

Tipo RAM 

Marca Corsair ou equivalente 

Modelo Vengeance LPX 32GB (2x16GB) DDR4-3200MHz CL16 Preta ou equivalente 

Valor base 130,08€ + IVA 
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Item 5 – Unidade de Armazenamento 

Quantidade 1 unidade 

Tipo SSD 

Marca Samsung ou equivalente 

Modelo 970 Evo Plus 1TB MLC V-NAND NVMe ou equivalente 

Valor base 230,00€ + IVA 

 

Item 6 – Inertial Measuring Unit 

Quantidade 1 unidade 

Tipo IMU para drone 

Marca XSense ou equivalente 

Modelo MTi-30-AHRS Development Kit ou equivalente 

Valor base 1032,52€ + IVA 

 

Item 7 – Cameras RGB 

Quantidade 2 unidades 

Tipo Sensores RGB para drone 

Marca FLIR ou equivalente 

Modelo GS3-U3-15S5C-C 2/3" Grasshopper®3 ou equivalente 

Valor base 3050.00€ + IVA 

 

Item 8 – Lentes para Cameras RGB 

Quantidade 2 unidades 

Tipo Lentes para camera 

Marca Tamron ou equivalente 

Modelo 6.5mm f/1.8 High Resolution C-Mount Lens  ou equivalente 

Valor base 350,00€ + IVA 

 

Item 9 – Adaptador USB 

Quantidade 1 unidade 

Tipo USB header 3.1 2 Ports USB 3.0 Female to USB3.0 Motherboard Female 20 
Pin Header Connector Extension Adapter Slot Adapter Splitter for USB 
Ports Directly to Your Motherboard (USB3.0 Connector 20 PIN) 

Valor base 15,00€ + IVA 

 

Item 10 – Cabos USB 

Quantidade 2 unidades 

Tipo USB 3.0 Cable, Type Micro B/A with Thumbscrew Hardware 0.3M 

Valor base 70,00€ + IVA 

 

Item 11 – Data Cable for Cameras 

Quantidade 2 unidades 

Tipo Data cable to the cameras (for triggering) 

Marca FLIR ou equivalente 
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Modelo 8 pins, 1m GPIO Cable, Hirose HR25 Circular Connector 

Valor base 60,00€ + IVA 

 

Item 12 – PCI Serial port 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Adaptador PCI Express a Serie | 921,4Kbps | Compatible con Windows® y 
Linux® com duas portas serial e baixo perfil 

Valor base 70,00€ + IVA 

 

Item 13 – Fonte de Alimentação 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Fonte de alimentação M4-ATX Automotive DC-DC Power Supply 

Potência 250 W 

Valor base 75,00€ + IVA 

 

Item 14 – Placa de sincronização 

Quantidade 1 unidade 

Tipo PCB de sincronização 

Marca Sparkfun ou equivalente 

Modelo TEENSY 4.1 ou equivalente 

Valor base 30,00€ + IVA 

 

Item 15 – Optical Flow Sensor 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Sensor Optical Flow com visível e Sonar 

Marca Pixhawk 

Modelo Pixhawk PX4FLOW v1.31 + MB1043-000 SONAR ou equivalente 

Valor base 95,12€ + IVA 

 

Item 16 – Sensor RGB 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Sensor Ótico para voo 

Marca Foxeer 

Modelo Falkor 2 FPV Camera Global WDR Freestyle Long Range ou equivalente 

Valor base 30,08€ + IVA 

 

Item 17 – Sensor Térmico IR 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Sensor Térmico IR 

Marca FLIR 

Modelo Lepton 500-0771-01 

Valor base 136,59€ + IVA 

 

Item 18 – Placa de interface para Sensor Térmico IR 
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Quantidade 1 unidade 

Tipo PCB de interface para Sensor Térmico IR 

Marca GroupGets LLC 

Modelo 2077 PURETHERMAL 2 

Valor base 68,02€ + IVA 

 

- LOTE 3) c (CPV 34731000-0 – Peças para aeronaves) 

Fornecimento dos Componentes e peças de manutenção (CPV 34731000-0 – Peças para aeronaves) 
descritos abaixo: 

Item 1 – Hélices 

Quantidade 4 unidades 

Tipo Helices para drone em carbono 

Marca T-Motor 

Modelo P15x5 Prop  

Valor base 182,93€ + IVA 

 

Item 2 – Motores 

Quantidade 4 unidades 

Tipo Motores para drone de elevado rendimento 

Marca T-Motor 

Modelo MN5008 KV400 

Valor base 292,68€ + IVA 

 

Item 3 – Controladores para Motores 

Quantidade 4 unidades 

Tipo Controladores de velocidade para Motores 

Marca T-Motor 

Modelo Air 40 

Valor base 130,08€ + IVA 

 

Item 4 – Controladores para Motores 

Quantidade 4 unidades 

Tipo Controladores de velocidade para Motores de tamanho reduzido 

Marca Skystars 

Modelo Talon32 Slim40A 40A BLheli_32 F3 3-6S Brushless ESC 

Valor base 40,00€ + IVA 

 

Item 5 – PDB + Controlador de voo 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Placa de distribuição de potência e controlador de voo para drone 

Marca Holybro 

Modelo Pixhawk 4 Mini Autopilot Flight Controller W/ PM06 Power Management 
5V Output 

Valor base 109,76€ + IVA 

 



19 
 

Item 6 – Transmissor de vídeo 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Transmissor de vídeo 

Marca TBS 

Modelo Unify Pro 

Valor base 40,65€ + IVA 

 

Item 7 – Antena 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Antena para ground station 

Marca Connex 

Modelo NA  

Valor base 12,20€ + IVA 

 

Item 8 – Módulo GPS 

Quantidade 1 unidade 

Tipo GPS e compass para drone 

Marca Holybro 

Modelo Pixhawk 4 M8N GPS Module with Compass  

Valor base 32,52€ + IVA 

 

Item 9 – Comando 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Comando para drone 

Marca Taranis 

Modelo X9 Lite  

Valor base 81,30€ + IVA 

 

Item 10 – Recetor de vídeo 

Quantidade 1 unidade 

Tipo Recetor de video para ground station 

Marca Frsky 

Modelo R-XSR 

Valor base 24,39€ + IVA 

 

24.ª 

(Requisitos de natureza social ou ambiental)  

Dado que a presente aquisição de bens não comporta riscos significativos de natureza social ou ambiental, 

não são exigidos requisitos específicos. 

 

25.ª 

(Parâmetros base a que as propostas estão vinculadas) 



20 
 

A proposta do fornecedor fica vinculada ao cumprimento dos seguintes parâmetros base:  

Parâmetros Limite Mínimo Limite Máximo 

Caraterísticas Técnicas e 

Funcionais 

Requisitos expressos no Caderno 

de Encargos 

Excede os requisitos expressos 

no Caderno de Encargos e tem 

uma conceção adequada às 

necessidades 

Prazo de fornecimento/ 

execução 
3 dias 30 dias 

 

 

O Presidente do Conselho de Administração 

 

 

____________________________________ 
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